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Exposição de Motivos 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Artigo 1.º 

Objeto 

A proteção em emergência de saúde pública tem por objeto o conjunto de procedimentos 

e ações, regulamentares, científicas, técnicas, organizativas e materiais, com a finalidade de 

conter, tratar e eliminar as causas e as consequências de doença que tenha por efeito gerar 

elevado risco ou provocar danos severos na saúde pública. 

Artigo 2.º 

Definições 

Para efeitos da presente lei considera-se: 

a) «Emergência de saúde pública», a ocorrência extraordinária, ou a ameaça iminente, 

de uma doença ou condição de saúde causada por bioterrorismo, epidemia ou 

pandemia, agente químico, biológico ou infecioso altamente fatal, biotoxina, 

fenómenos físicos, nomeadamente radiológicos ou nucleares, ou ocorrência 

ambiental, que constitua um risco para a saúde pública ou com efeitos graves no 

funcionamento de sectores críticos da sociedade e da economia e que exige resposta 

nacional coordenada; 

b) «Bioterrorismo», a libertação intencional de vírus, bactéria ou outros germes que 

possam provocar doença ou a morte de pessoas, gado ou colheitas; 
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c) «Pandemia» e «epidemia», surtos de doenças de natureza e localização disseminada; 

d) «Agente infecioso», microrganismo por causa de doença infeciosa com potencial 

de transmissão; 

e) «Biotoxina», toxina derivada de tecidos orgânicos; 

f) «Autoridade de saúde», a entidade responsável pela aplicação e execução das 

medidas de saúde pública na emergência de saúde pública, nos termos previstos 

nas leis relativas à organização e competências que integram o conjunto ordenado 

do sistema nacional de saúde; 

g) «Afetados», as pessoas que veiculem fontes de infeção ou doença, e representem 

um risco para a saúde pública; 

h) «Doença», designa uma patologia ou uma afeção, qualquer que seja a sua origem 

ou fonte, que provoca ou pode provocar efeitos nocivos relevantes no ser 

humano; 

i) «Infeção», a entrada e o desenvolvimento ou a multiplicação de um agente 

infecioso no organismo de pessoas que constitua um risco para a saúde pública; 

j) «Meio não invasivo», ato médico que não implica punção, incisão cutânea ou a 

introdução de material estranho ao organismo; 

k) «Isolamento», a separação de doentes ou de pessoa afetada, de forma a prevenir a 

disseminação da doença; 

l) «Quarentena», a restrição de atividades e ou a separação de pessoas suspeitas que 

não estejam doentes, de forma a evitar a eventual disseminação de doença; 

m) «Ocorrência», manifestação de doença ou um facto que crie um potencial 

patológico; 
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n) «Risco para a saúde pública», probabilidade de uma ocorrência que pode prejudicar 

a saúde das populações, com um número significativo de mortes humanas ou de 

casos de incapacidade a longo prazo, com especial relevo para aquela que pode 

propagar-se a nível internacional ou representar um perigo grave e direto; 

o) «Emergência de saúde pública de âmbito internacional», a ocorrência 

extraordinária que constitua um risco para a saúde pública em outros Estados em 

virtude do risco de disseminação internacional da doença e exija uma resposta 

internacional coordenada; 

p) «Evidência científica», a informação que forneça um nível de prova baseada em 

métodos científicos reconhecidos e consolidados; 

q) «Suspeito», a pessoa que tenha estado exposta ou possa ter estado exposta a um 

risco para a saúde pública, podendo constituir uma fonte de disseminação de 

doenças; 

r) «Cerca sanitária», a delimitação de um perímetro territorial relativamente ao qual, 

com fundamento na existência de um elevado risco para a saúde pública, são 

estabelecidas limitações ou interdição de entrada e saída. 

Artigo 3.º 

Finalidades e âmbito de proteção 

1 - A proteção em emergência de saúde pública compreende toda a atividade de 

planeamento e de coordenação de meios humanos e materiais e a execução das ações 

necessárias com a finalidade de conter e debelar as causas, atenuar as consequências e 

superar ocorrências extraordinárias, que pela natureza e extensão afetem gravemente a 

saúde pública. 
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2 - A definição, planeamento e execução das ações de proteção em emergência de saúde 

pública são da competência, definida na lei própria, dos órgãos, serviços e 

departamentos das administrações do sistema de saúde, que atuam sob a orientação do 

Governo, através do membro do Governo responsável pela área da saúde. 

3 - A proteção em emergência de saúde pública integra as atribuições gerais da 

Administração de Saúde, ordenadas de modo a não existirem lacunas, conflitos, 

inconsistências ou desnecessária duplicação entre órgãos, funções ou 

responsabilidades. 

Artigo 4.º 

Princípios de atuação 

Para além dos princípios gerais consagrados na Constituição e na lei, constituem princípios 

especiais aplicáveis às atividades no âmbito de resposta a uma emergência de saúde pública: 

a) O princípio da prevenção, segundo o qual os riscos de uma emergência de saúde 

pública devem ser considerados de forma antecipada, de modo a controlar as 

causas e reduzir as consequências; 

b) O princípio da precaução, de acordo com o qual situações de incerteza ou de 

ausência de conhecimento científico não devem prejudicar a adoção atempada das 

medidas adequadas e necessárias para prevenir a ocorrência de situações cujos 

efeitos são de outra maneira mais difíceis de conter e controlar; 

c) O princípio da cooperação, que assenta no reconhecimento de que a proteção em 

emergência de saúde pública constitui atribuição do Estado, das regiões autónomas 

e das autarquias locais e um dever dos cidadãos e de todas as entidades públicas e 

privadas; 

d) O princípio da coordenação, que exprime a necessidade de assegurar, sob 

orientação do Governo, a articulação entre a definição e a execução da resposta a 

uma emergência de saúde pública a nível nacional, regional, distrital e municipal; 
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e) O princípio da unidade na abordagem, segundo o qual, sem prejuízo da prioridade 

da dimensão sanitária, a resposta a uma emergência de saúde pública deve integrar 

e conciliar as exigências imediatas de proteção da saúde pública e de vidas humanas 

com as múltiplas dimensões do previsível impacto económico e social causado 

pela emergência; 

f) O princípio da proporcionalidade, que impõe que as medidas, as ações e os meios 

utilizados são, quanto à sua natureza, extensão e duração, adequados e estritamente 

necessários à prossecução da finalidade de proteção da saúde pública e de vidas 

humanas, e que, de entre os possíveis, são escolhidos os que envolvem a menor 

limitação de direitos individuais; 

g) O princípio da autorresponsabilidade, de acordo com o qual deve a resposta em 

emergência de saúde pública procurar envolver as pessoas e as comunidades como 

parte da solução; 

h) O princípio da fundamentação e da informação, nos termos do qual os elementos 

científicos que servem de fundamento às medidas de resposta a uma emergência de 

saúde pública são tornados públicos e escrutináveis; 

i) O princípio da reparação, que garante uma compensação adequada pelo sacrifício 

anormal suportado pelos particulares na prossecução do interesse público e justa 

indemnização nos casos de requisição de bens e serviços. 

Artigo 5.º 

Deveres gerais e especiais de cooperação em emergência de saúde pública 

1 - Os cidadãos e as entidades privadas têm o dever de colaborar nas ações de proteção, 

nos termos em que lhes seja legitimamente solicitado pelas autoridades competentes. 
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2 - Os funcionários e agentes do Estado e de pessoas coletivas de direito público e os 

membros dos órgãos de direção de empresas públicas e entidades concessionárias de 

serviços públicos têm o dever especial de colaboração com os organismos competentes 

nas ações de proteção. 

CAPÍTULO II 

Emergência de saúde pública 

SECÇÃO I 

Disposições gerais 

Artigo 6.º 

Declaração e procedimentos 

1 - Quando se verifique ocorrência extraordinária que constitua ameaça de doença ou de 

alteração das condições de saúde, qualificada como emergência de saúde pública na 

definição do artigo 2.º, o Governo, sob proposta do membro do Governo responsável 

pela área da saúde, fundamentada nos elementos disponíveis e na análise do risco 

sanitário, declara, através de resolução do Conselho de Ministros, a emergência de 

saúde pública. 

2 - Declarada a emergência de saúde pública é constituído com urgência o Conselho 

Científico, nos termos dos artigos 40.º a 42.º. 

3 - Se a ocorrência extraordinária se verificar no território de uma região autónoma, é 

competente para a declaração a que se refere o n.º 1 o Governo Regional, através de 

resolução, que deve ser imediatamente comunicada ao Governo da República para os 

efeitos previstos no n.º 2. 
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Artigo 7.º 

Resposta em emergência de saúde pública 

1 - Declarada uma emergência de saúde pública, o Governo ou, nas regiões autónomas, o 

Governo Regional, deve determinar, com urgência, as medidas de controlo necessárias 

para prevenir e reduzir os efeitos na saúde, disponibilizar pessoal especializado e 

assegurar, pelos meios de comunicação mais eficazes, a ligação com os hospitais, centros 

de saúde, sistema de transporte de doentes, aeroportos, portos e entidades e sectores 

necessários a intervenção imediata. 

2 - Pode ser solicitada a colaboração dos Agentes de Proteção Civil e de outras entidades, 

nomeadamente da área da veterinária ou ambiental, em função da origem da 

emergência de saúde pública, quer natural, como fenómenos climáticos extremos e de 

grande escala, quer de natureza biológica, química ou nuclear. 

Artigo 8.º 

Cessação da emergência de saúde pública 

1 - A emergência de saúde pública cessa logo que deixe de se verificar a ocorrência que 

determinou a declaração da emergência. 

2 - A declaração de cessação segue a forma prevista nos n.os 1 e 3 do artigo 6.º. 

3 - As medidas destinadas a vigorar durante a emergência de saúde pública caducam com 

a cessação. 
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SECÇÃO II 

Medidas em emergência de saúde pública 

Artigo 9.º 

Medidas individuais de isolamento e quarentena 

1 - A autoridade de saúde pode determinar o isolamento no domicílio, em local adequado 

de alojamento, estabelecimento de saúde ou estrutura de acolhimento e apoio, por um 

período que não ultrapasse 14 dias, com a finalidade de afastar o risco para a saúde 

pública, de pessoa afetada por doença que fundamenta a declaração da emergência de 

saúde pública. 

2 - Não é permitida a renovação da medida de isolamento, salvo se for declarada, nos 

termos do artigo 23.º, a fase crítica da emergência. 

3 - A autoridade de saúde pode determinar a quarentena, pelo período de 14 dias, sem 

possibilidade de renovação, de pessoa suspeita, por ter estado exposta a um risco para 

a saúde pública e possa constituir uma fonte de disseminação de doença. 

4 - O regime de cumprimento da quarentena deve salvaguardar que: 

a) É permitido à pessoa ausentar-se, diariamente, do domicílio ou do local de 

cumprimento da quarentena dentro de um intervalo horário que tem que ser 

obrigatoriamente fixado pela autoridade de saúde, não podendo ser inferior a duas 

horas; 

b) É permitido à pessoa ausentar-se em situação de emergência; 

c) É permitido à pessoa ausentar-se para realizar deslocações estritamente necessárias 

que não possam ser efetuadas dentro do horário de saída previamente fixado pela 

autoridade de saúde. 
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5 - A autoridade de saúde deve, com base na avaliação médica, fundamentar por escrito, em 

cada caso, a decisão de isolamento ou quarentena e informar a pessoa em causa das 

condições de cumprimento e dos inerentes deveres de conduta ou de abstenção, dos 

direitos que lhe assistem e das sanções previstas para o incumprimento. 

6 - A inobservância dos requisitos previstos no número anterior constitui fundamento de 

nulidade da decisão que determinar a medida. 

7 - É aplicável o disposto nos n.os 7 a 11 do artigo 30.º. 

Artigo 10.º 

Inquéritos epidemiológicos 

As autoridades de saúde podem realizar inquéritos epidemiológicos com vista ao rastreio 

de contactos relativamente a pessoas a quem seja aplicada a medida de isolamento ou de 

quarentena. 

Artigo 11.º 

Sujeição a controlo 

A autoridade de saúde pode determinar a sujeição a controlo laboratorial ou a outros meios 

não invasivos de diagnóstico que permitam a identificação das pessoas afetadas pela 

doença ou das cadeias de transmissão de agente infecioso. 

Artigo 12.º 

Equipamento de proteção individual e coletiva 

O Governo pode determinar a obrigatoriedade do uso de equipamentos de proteção 

individual ou coletiva, que se revelem necessários como meio de contenção da doença, 

para o acesso, circulação ou permanência em determinados locais, inclusivamente em 

espaços públicos ou nas vias públicas. 
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Artigo 13.º 

Prevenção do risco de aglomeração de pessoas 

1 - De modo adequado e indispensável à redução e à eliminação do risco de disseminação 

de doença, o Governo pode estabelecer limitações de ajuntamentos de pessoas na via 

pública ou em lugar aberto ao público. 

2 - O disposto no número anterior não se aplica a pessoas pertencentes ao mesmo 

agregado familiar que coabitem. 

Artigo 14.º 

Serviços essenciais 

1 - O Governo pode determinar alterações nas condições ou no local de execução da 

prestação laboral dos trabalhadores dos sectores de saúde, proteção civil, segurança e 

defesa, de atividades necessárias ao tratamento de doentes e ao apoio a populações 

vulneráveis e a pessoas em risco, de prevenção e combate à disseminação de doenças, 

de transportes, produção, distribuição e abastecimento de bens e serviços essenciais e 

funcionamento de sectores vitais da economia, de garantia da operacionalidade de 

redes e infraestruturas críticas e de manutenção da ordem pública e do Estado de 

direito democrático. 

2 - A operação, o funcionamento e a manutenção de infraestruturas críticas, de unidades e 

serviços de prestação de cuidados de saúde, de serviços públicos essenciais, transportes 

e sectores económicos vitais para a produção, abastecimento e fornecimento de bens 

e serviços essenciais são, para efeitos do regime da greve previsto no Código do 

Trabalho, considerados serviços e atividades destinados a satisfazer necessidades sociais 

urgentes e impreteríveis. 
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Artigo 15.º 

Profissionais estrangeiros 

O membro do Governo responsável pela área da saúde deve, em colaboração com as 

associações públicas profissionais na área da saúde, promover as diligências necessárias 

para habilitar profissionais estrangeiros à prestação de cuidados de saúde. 

Artigo 16.º 

Acesso ao direito e aos tribunais 

O membro do Governo responsável pela área da justiça, os Conselhos Superiores da 

Magistratura e dos Tribunais Administrativos e Fiscais e a Procuradoria-Geral da 

República devem tomar, em coordenação, as medidas adequadas a garantir o direito de 

acesso aos tribunais, organizando a disponibilidade de meios humanos e materiais 

necessários à efetivação dos direitos prevista na presente lei. 

Artigo 17.º 

Trabalhadores 

1 - O Governo pode estabelecer condições específicas na execução da prestação laboral 

pelos trabalhadores, no modo, tempo, lugar ou em outras circunstâncias relevantes, com 

a finalidade de prevenir e diminuir os riscos de transmissão de doença. 

2 - Na fixação das condições específicas da prestação laboral deve ser respeitado o equilíbrio 

que considere a natureza e os efeitos na prestação, os interesses do trabalhador e do 

empregador e a finalidade de interesse público na proteção da saúde e da vida. 

3 - O Governo pode estabelecer um regime especial no exercício do direito de participação 

na elaboração da legislação do trabalho nos casos de medidas legislativas urgentes, 

necessárias na vigência da emergência de saúde pública. 
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Artigo 18.º 

Atividades económicas 

1 - O Governo pode determinar a suspensão de atividades de comércio, indústria, 

agricultura e de prestação de serviços, o encerramento temporário, ou as condições e 

os horários de abertura e fecho de instalações e estabelecimentos abertos ao público, 

cujo funcionamento constitua risco elevado para a saúde pública. 

2 - Nos estabelecimentos abertos ao público podem ser fixados o regime de acesso, de 

presença e permanência de pessoas, e as condições de ocupação e de distanciamento 

físico adequadas a prevenir e a conter os riscos de disseminação de doença. 

3 - Deve ser garantido, em qualquer circunstância, o acesso a atividades de prestação de 

serviços ou de comércio que assegurem os serviços de primeira necessidade e o regular 

abastecimento de bens essenciais à população. 

4 - As empresas ou entidades que detêm ou gerem redes de comunicações públicas e 

comunicações eletrónicas devem manter a continuidade na prestação de serviços 

essenciais, assegurar a manutenção das redes e organizar os meios necessários para 

garantir a integridades das redes e dos serviços de comunicações. 

5 - Na gestão e na operação das redes de comunicações podem ser estabelecidas medidas 

excecionais de prioridade e de racionalização na utilização, estritamente necessárias para 

assegurar a continuidade do serviço. 
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Artigo 19.º 

Circulação internacional 

1 - No respeito por Tratados e compromissos internacionais, o Governo pode determinar 

o encerramento temporário de fronteiras e estabelecer controlos fronteiriços de 

pessoas, animais e bens, incluindo controlos sanitários e fitossanitários, em portos, 

aeroportos e fronteiras terrestres, marítimas e fluviais, necessários para evitar o risco 

de propagação de doença ou de sobrecarga de recursos afetos ao sistema nacional de 

saúde. 

2 - Na fixação das regras aplicáveis ao tráfego aéreo e aos aeroportos, é salvaguardada a 

realização de viagens essenciais, considerando-se como tal as que são realizadas por 

motivos profissionais, de estudo, de reunião familiar, por razões de saúde, por razões 

humanitárias ou por outro motivo imperioso, bem como a realização de viagens 

destinadas a permitir o regresso aos respetivos países de cidadãos estrangeiros que se 

encontrem em Portugal, desde que tais voos sejam promovidos pelas autoridades 

competentes de tais países, sujeitos a pedido e acordo prévio, e no respeito pelo 

princípio da reciprocidade. 

3 - Quando a situação epidemiológica o justificar, os membros do Governo responsáveis 

pelas áreas dos negócios estrangeiros, da defesa nacional, da administração interna, da 

saúde e da aviação civil podem, mediante despacho, determinar medidas restritivas para 

o tráfego aéreo proveniente de determinados países ou permitir viagens não essenciais 

com origem ou para países que não constem da lista determinada pelo Governo. 

4 - A entrada de cidadãos portugueses, ainda que não residentes, em território nacional 

não pode ser condicionada à realização de viagens essenciais. 

5 - O Governo pode determinar a obrigação de quarentena relativamente a pessoas que 

provenham de territórios considerados de elevado risco de acordo com critérios de 

evidência científica. 
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6 - É aplicável à medida de quarentena o regime constante do artigo 9.º, ou do artigo 30.º 

se tiver sido declarada a fase crítica da emergência. 

7 - Os membros do Governo responsáveis pelas áreas dos negócios estrangeiros, da defesa 

nacional, da administração interna, da saúde e da aviação civil determinam, mediante 

despacho, a lista dos países cujos voos de origem implicam o cumprimento pelos 

passageiros, após a entrada em Portugal, de um período de quarentena. 

8 - As companhias aéreas remetem, no mais curto período de tempo, sem exceder 24 horas 

após a chegada a Portugal, às autoridades de saúde a listagem dos passageiros 

provenientes de voos, diretos ou com escala, com origem nos países que integram a 

lista prevista no número anterior. 

9 - O Governo assegura que as regras aplicáveis devem ter a mais ampla informação e 

divulgação pública, a nível nacional e internacional. 

10 - O controlo de passageiros pode incluir meios não invasivos. 

Artigo 20.º 

Separação de animais, objetos, meios de transporte ou mercadorias 

O Governo pode determinar a separação de animais, objetos, meios de transporte ou 

mercadorias que representem riscos para a saúde pública. 

Artigo 21.º 

Regime especial de contratação de fornecimento de bens e aquisição de serviços 

1 - O Governo pode estabelecer um regime especial para contratação de empreitadas, de 

fornecimento de bens, designadamente medicamentos de uso humano e produtos de 

saúde, e a aquisição de serviços que se destinem a satisfazer, com carácter de urgência, 

necessidades decorrentes da emergência de saúde pública. 

2 - O regime especial deve prever procedimentos adequados para apreciação da legalidade 

financeira, concomitante ou em prazo compatível com as circunstâncias. 
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Artigo 22.º 

Exibição de certificado ou teste 

1 - O Governo pode determinar, após parecer emitido pela Comissão Nacional de 

Proteção de Dados, a exigência de exibição de certificado ou teste, relativos a doença, 

agente infecioso ou a outro fenómeno que tenha fundamentado a declaração da 

emergência de saúde pública, para acesso a estabelecimentos, locais ou eventos, 

definindo as pessoas, as modalidades de habilitação e os serviços autorizados a verificar 

esses documentos. 

2 - Sempre que seja exigível a exibição de certificado ou teste para acesso a 

estabelecimentos, locais ou eventos é expressamente proibido o registo ou a 

conservação de dados pessoais, incluindo comprovativos da sua realização, associados 

à identidade de uma pessoa, ainda que com autorização do próprio titular dos dados. 

3 - Nenhuma pessoa ou entidade pode exigir a exibição de certificado ou teste fora das 

situações expressamente determinadas pelo Governo, nos termos do disposto no n.º 

1. 

CAPÍTULO III 

Fase crítica da emergência 

SECÇÃO I 

Disposições gerais 

Artigo 23.º 

Declaração da fase crítica da emergência 

1 - Quando se verifique uma situação de grave risco ou de afetação das condições de 

saúde pública, em todo ou parte do território nacional ou com dimensão internacional, 

em consequência de fenómenos que constituam uma emergência de saúde pública 

definida nos termos do artigo 2.º, com efeitos na integridade da saúde e da vida da 

população e na organização dos meios e na resposta do sistema de saúde, o Governo 

pode declarar a fase crítica da emergência. 
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2 - Considera-se verificada uma situação de grave risco sempre que exista a declaração 

pela Organização Mundial da Saúde de uma emergência de saúde pública de âmbito 

internacional, nos termos em que dispõe o Regulamento Sanitário Internacional. 

Artigo 24.º 

Competência e forma de declaração da fase crítica da emergência 

1 - A fase crítica da emergência é declarada pelo Governo, sob proposta do membro do 

Governo responsável pela área da saúde, e ouvidos os Governos Regionais, com 

fundamento nos elementos disponíveis, em evidência científica e no parecer do 

Conselho Científico previsto na alínea c), do n.º 1, do artigo 43.º, por um período de 30 

dias. 

2 - A declaração reveste a forma de decreto regulamentar e produz efeitos imediatos na 

data da publicação. 

3 -  fase crítica da emergência pode ser declarada em todo ou em parte do território 

nacional. 

4 - Declarada pelo Governo a fase crítica da emergência, se o âmbito territorial abranger as 

regiões autónomas, a regulamentação compete aos Governos Regionais e reveste a 

forma de decreto regulamentar regional. 

5 - Os elementos técnicos e científicos disponíveis que fundamentam a declaração da fase 

crítica da emergência e a extensão territorial são publicados. 

6 - O Governo comunica imediatamente à Assembleia da República a aprovação do 

decreto regulamentar e os respetivos elementos de fundamentação. 

Artigo 25.º 

Prorrogação 

1 - A prorrogação da vigência da fase crítica da emergência só pode ser autorizada por lei 

da Assembleia da República. 
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2 - A proposta de lei é fundamentada com base nos dados científicos disponíveis e no 

parecer do Conselho Científico previsto na alínea c), do n.º 1, do artigo 43.º, e deve ser 

apresentada em tempo compatível com a urgência requerida na fase crítica da 

emergência e a duração do processo legislativo parlamentar. 

3 - A lei de autorização fixa a duração da prorrogação e estabelece o alcance e as condições 

para vigorarem durante o período da prorrogação. 

4 - A regulamentação da lei de autorização da prorrogação reveste a forma de decreto 

regulamentar ou decreto regulamentar regional. 

5 - A prorrogação pode ser renovada de acordo com o procedimento previsto nos 

números anteriores. 

Artigo 26.º 

Âmbito material 

O decreto regulamentar que declare a fase crítica da emergência, ou que regulamente a lei 

de autorização da prorrogação, fixa o âmbito territorial de aplicação, os deveres de ação 

ou de abstenção, as imposições e as injunções, gerais e individuais, nos termos admitidos 

na presente lei, que sejam adequados, estritamente necessários e proporcionais para conter, 

debelar e fazer cessar as causas e as consequências da emergência de saúde pública, com a 

finalidade de garantir a saúde e proteger a vida dos cidadãos e a integridade da situação social 

e económica. 

Artigo 27.º 

Cessação 

1 - A fase crítica da emergência cessa ao fim de 30 dias ou, tendo a sua vigência sido 

prorrogada, com o termo do prazo por que foi fixada a prorrogação, e deve cessar logo 

que deixe de se verificar a ocorrência de grave risco com efeitos imediatos na integridade 

da saúde e da vida e nas condições de resposta do sistema de saúde que determinou a 

declaração. 
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2 - As medidas previstas na Secção II destinadas a vigorar durante a fase crítica da 

emergência caducam com a cessação. 

Artigo 28.º 

Nova declaração da fase crítica da emergência 

1 - Em derrogação do disposto no artigo 24.º, no período de seis meses posterior à 

cessação prevista no artigo anterior, a declaração de uma nova fase crítica da emergência 

é da exclusiva competência da Assembleia da República. 

2 - É aplicável, com as devidas adaptações, o disposto no artigo 25.º. 

Artigo 29.º 

Dever de informação à Assembleia da República 

1 - O Governo deve informar a Assembleia da República de cada uma das providências e 

medidas adotadas na vigência da fase crítica da emergência e no âmbito desta, devendo 

para o efeito, a cada 60 dias, remeter à Assembleia da República relatório 

pormenorizado e tanto quanto possível documentado, incluindo uma avaliação da 

eficácia. 

2 - O Governo deve disponibilizar à Assembleia da República toda a informação adicional 

que seja solicitada no âmbito da competência parlamentar de fiscalização. 

3 - Os Governos Regionais devem informar, nos termos do número um, a Assembleia 

Legislativa Regional e a Assembleia da República. 
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SECÇÃO II 

Medidas na fase crítica da emergência 

Artigo 30.º 

Medidas individuais de isolamento e quarentena 

1 - A autoridade de saúde pode determinar o isolamento no domicílio, em local adequado 

de alojamento, estabelecimento de saúde ou estrutura de acolhimento e apoio, por 

período que não ultrapasse 14 dias, com a finalidade de afastar o risco para a saúde 

pública, de pessoa afetada por doença que fundamentou a declaração da emergência 

de saúde pública. 

2 - O isolamento pode ser sucessivamente renovado por períodos até 10 dias enquanto 

persistirem as condições de risco para a saúde pública. 

3 - A renovação do isolamento que exceda 12 horas diárias fica sujeita a validação pelo 

tribunal previsto no n.º 2 do artigo 52.º, que deve ser solicitada pela autoridade de saúde 

no prazo de 48 horas, devendo o tribunal proferir a decisão em cinco dias. 

4 - A autoridade de saúde pode determinar a quarentena durante um período até 14 dias, 

sem possibilidade de renovação, de uma pessoa suspeita que tenha estado exposta a 

um risco para a saúde pública e possa constituir uma fonte de disseminação de doença. 

5 - A autoridade de saúde deve fundamentar, por escrito, em cada caso, com base na 

avaliação médica, a decisão de isolamento ou de quarentena, incluindo a renovação, e 

informar a pessoa em causa das condições de cumprimento e dos inerentes deveres de 

conduta ou de abstenção, dos direitos que lhe assistem e das sanções previstas para o 

incumprimento. 

6 - A inobservância dos requisitos previstos no número anterior constitui fundamento de 

nulidade da decisão. 
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7 - As medidas de isolamento ou de quarentena podem ser executadas, de acordo com a 

preferência da pessoa, no domicílio ou em outro lugar de alojamento, desde que este 

local seja adequado e permita garantir a efetividade da medida e o controlo da respetiva 

aplicação. 

8 - A pessoa colocada em situação de isolamento ou em quarentena pode ser obrigada a 

não se ausentar do local de cumprimento nos horários fixados pela autoridade de saúde, 

exceto em situações de emergência ou no caso de deslocações estritamente necessárias 

autorizadas pela autoridade de saúde ou administrativa. 

9 - No caso de ser determinado isolamento da pessoa, é garantido o acesso aos bens e 

serviços de primeira necessidade, bem como de meios de comunicação telefónica e 

eletrónica que permitam comunicar livremente com o exterior. 

10 - Nos casos em que se verifique risco de ocorrência de violência doméstica durante o 

período de isolamento no domicílio, deve ser assegurado o realojamento em local 

adequado da pessoa em relação a quem se verifique o risco da prática de atos de 

violência. 

11 - A autoridade de saúde comunica às forças e serviços de segurança o local de 

cumprimento da medida para efeito de fiscalização. 

Artigo 31.º 

Limitações à circulação 

1 - O Governo pode, por modo adequado e indispensável à prevenção, à redução e 

eliminação dos riscos de disseminação ou ao controlo da doença que determinou a 

declaração da emergência de saúde pública, estabelecer: 

a) Limitações ou interdição de circulação de pessoas ou de veículos; 

b) Interdição de deslocações ou viagens; 

 



 

 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

  
 

 
Proposta de Lei n.º    

 

21  

c) Proibição de permanência na via pública sempre que não se verifiquem motivos 

justificados; 

d) Fixação de cercas sanitárias; 

e) Evacuação de pessoas que se encontrem em local de elevado risco iminente ou 

efetivo para a vida ou saúde. 

2 - O Governo pode determinar a obrigação de permanência na habitação, salvo se 

existirem motivos que justifiquem a ausência, nomeadamente por razões de saúde, 

imperiosos motivos de natureza familiar, exigências de trabalho, para aquisição de bens 

essenciais, ou por outro motivo relevante. 

3 - O decreto regulamentar que estabelecer as limitações, sujeições, a extensão dos efeitos 

e as exceções aos deveres enunciados nos números anteriores, prevê a duração e o 

âmbito territorial de aplicação e, especificadamente, com base em parecer do Conselho 

Científico, os fundamentos científicos e técnicos que justificam a adequação e a 

necessidade, bem como a projeção dos efeitos esperados das medidas previstas na 

contenção do risco para a saúde pública. 

Artigo 32.º 

Reforço da capacidade de rastreio das autoridades e serviços de saúde pública 

1 - O Governo pode determinar a mobilização de recursos humanos para a realização de 

inquéritos epidemiológicos, o rastreio de contactos e o acompanhamento de pessoas 

em situação de isolamento ou de quarentena. 

2 - A realização de inquéritos epidemiológicos, o rastreio de contactos e o 

acompanhamento de pessoas podem ser efetuados por quem não seja profissional de 

saúde. 
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3 - No caso previsto no número anterior, os trabalhadores que venham a ser mobilizados 

ficam sujeitos ao dever de sigilo, garantindo a confidencialidade da informação a que, 

decorrente do exercício dessas funções, tenham acesso, mesmo após o termo das suas 

funções. 

4 - O serviço prestado pelos trabalhadores efetivamente mobilizados é considerado, para 

todos os efeitos legais, como prestação de trabalho efetivo, com todos os direitos 

inerentes. 

Artigo 33.º 

Eventos, cerimónias e manifestações 

1 - A participação em eventos ou em reuniões, ou a realização de manifestações que, pelas 

condições e pelo número de pessoas, potenciem o risco de disseminação da doença, 

pode ser sujeita a condições de observância de medidas de organização e de ocupação 

do espaço que evitem a concentração de pessoas e garantam o controlo de distanciamento 

físico de segurança. 

2 - A frequência de lugares de culto e a participação em cerimónias civis e religiosas, 

incluindo funerais, fica sujeita às condições enunciadas no número anterior. 

3 - Nas reuniões ou eventos que tenham finalidade de natureza política devem ser 

respeitadas as condições de segurança sanitária definidas, em cada caso, pela autoridade 

de saúde. 

Artigo 34.º 

Requisição de bens e serviços 

1 - O Governo pode determinar a requisição de bens, serviços, profissionais de saúde e 

estabelecimentos de prestação de cuidados de saúde integrados nos sectores privado, 

social e cooperativo, instalações industriais e serviços e meios de transporte, pelo 

tempo estritamente necessário para assegurar a continuidade e a integridade da 

assistência médica à população. 
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2 - Os membros do Governo responsáveis pelas áreas da saúde e das finanças 

determinam, mediante despacho, a requisição de bens, serviços e estabelecimentos 

referidos no número anterior, fixando o respetivo objeto, o início e o termo previsível, 

e a entidade responsável pelo pagamento da indemnização a que houver lugar. 

3 - Os profissionais de saúde mantêm, durante o tempo de requisição, a integridade dos 

direitos da situação de origem, sem prejuízo da compensação por algum encargo 

especial que decorra da requisição. 

4 - A indemnização destina-se a compensar o encargo especial e anormal que exceda o 

justo equilíbrio entre as exigências de interesse público e o direito à livre disponibilidade 

dos bens, devendo ser considerados na determinação do montante a natureza e a 

finalidade do uso, os motivos que justificam a requisição e as consequências 

económicas e financeiras para o titular dos bens. 

5 - Na determinação da indemnização é aplicável, com as necessárias adaptações, o regime 

processual previsto no Código das Expropriações para a requisição temporária de 

imóveis. 

Artigo 35.º 

Medidas aplicáveis ao ensino 

1 - O Governo pode estabelecer, mediante parecer do Conselho Científico, medidas para 

evitar ou reduzir os riscos de disseminação da doença em estabelecimentos de ensino, 

nomeadamente suspender, total ou parcialmente, o ensino presencial, permitir o ensino 

à distância através de meios tecnológicos e alterar o calendário escolar, os tempos letivos e as 

condições e métodos de avaliação. 

2 - As medidas devem ser estritamente necessárias para evitar ou reduzir os riscos, 

considerando a natureza específica do ambiente físico e humano dos estabelecimentos 

de ensino, e com a menor duração possível avaliada perante as circunstâncias do lugar 

de cada estabelecimento. 
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3 - Devem ser disponibilizadas condições adequadas de ensino que promovam o 

acolhimento dos filhos ou outros dependentes a cargo dos trabalhadores de serviços 

essenciais, referidos no n.º 1 do artigo 14.º, cuja mobilização para o serviço ou prontidão 

obste a que lhes prestem assistência, na sequência da suspensão prevista no número 1. 

CAPÍTULO IV 

Apoio económico e social 

Artigo 36.º 

Sectores e atividades limitadas ou suspensas 

As empresas e estabelecimentos encerrados ou limitados na atividade normal por 

determinação das autoridades competentes, com a finalidade de prossecução do interesse 

geral de proteção da saúde pública, têm direito a receber apoio adequado para assegurar a 

manutenção dos estabelecimentos e empresas e a preservação do emprego. 

Artigo 37.º 

Medidas socioeconómicas extraordinárias 

1 - Durante o período que for considerado necessário, é garantido o fornecimento de 

serviços de energia, água e comunicações às pessoas em situação de vulnerabilidade 

económica ou em risco de exclusão social, determinada em função de critérios 

razoáveis fixados para o contexto da emergência. 

2 - As autoridades competentes na área da segurança social devem, com a cooperação das 

autarquias locais e das instituições de solidariedade social, acompanhar as situações de 

vulnerabilidade ou em risco de exclusão que lhes sejam assinaladas no contexto da 

emergência, e promover a disponibilidade de apoios essenciais. 
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Artigo 38.º 

Alterações contratuais 

1 - O Governo pode estabelecer modificações contratuais de natureza transitória, 

nomeadamente a suspensão e o diferimento de efeitos, em matéria de crédito e 

cumprimento de obrigações pecuniárias e de arrendamento para habitação e comércio, 

adequadas e necessárias para prevenir situações de acentuada vulnerabilidade 

económica e social dos contraentes. 

2 - As modificações contratuais transitórias devem ser proporcionais, nos efeitos e na 

duração, e estabelecer as condições adequadas para a reposição do equilíbrio contratual. 

CAPÍTULO V 

Conselho Científico 

Artigo 39.º 

Natureza e Função 

O Conselho Científico é o órgão pluridisciplinar de apoio à decisão em emergência de 

saúde pública com a missão de disponibilizar a informação e o conhecimento baseado em 

métodos científicos reconhecidos e consolidados bem como de identificar e emitir opinião 

sobre os métodos e as ações adequadas e necessárias para conter e eliminar as causas e 

fazer cessar a emergência, tendo em conta os efeitos previsíveis nos planos social e 

económico. 

Artigo 40.º 

Constituição e estatuto dos membros 

1 - Declarada uma emergência de saúde pública, o Conselho Científico é constituído no 

mais curto prazo, por despacho do Primeiro-Ministro, que nomeia os membros, 

estabelece o regime de compensação pelo exercício da missão e designa a entidade 

responsável pelo financiamento e apoio administrativo e logístico da atividade do 

Conselho. 
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2 - No exercício das suas competências, os membros do Conselho são independentes e 

não estão sujeitos a qualquer ordem, instrução ou orientação. 

3 - O Conselho mantém-se em funções até à declaração de cessação da emergência de 

saúde pública, nos termos previstos no artigo 8.º. 

Artigo 41.º 

Composição 

1 - O Conselho Científico é composto por nove personalidades de superior qualificação e 

reconhecida competência em áreas essenciais para a decisão no âmbito da emergência 

declarada, designadamente em saúde pública, epidemiologia e infeciologia, cuidados de 

saúde, bioestatística, tecnologias de saúde e medicamentos, antropologia e sociologia. 

2 - Os membros do Conselho Científico são indicados: 

a) Um, pelo Presidente da Assembleia da República para presidir ao Conselho; 

b) Seis, pelo Primeiro-Ministro; 

c) Um, pelo presidente do Governo Regional dos Açores; 

d) Um, pelo presidente do Governo Regional da Madeira. 

Artigo 42.º 

Organização e Funcionamento 

1 - O Conselho Científico entra imediatamente em funções com a publicação do despacho 

de nomeação, deve reunir no mais curto prazo e estabelecer as regras próprias de 

funcionamento. 

2 - Considerando a natureza da emergência de saúde pública declarada, o Conselho, se 

considerar necessário ou conveniente, pode convidar para participar nos trabalhos 

personalidades de reconhecida capacidade na área específica que esteja em causa. 
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Artigo 43.º 

Competências 

1 - Compete ao Conselho pronunciar-se, a solicitação do Governo ou dos Governos 

Regionais, sobre: 

a) A natureza e a evolução da emergência de saúde pública declarada; 

b) A definição e a escolha das medidas e ações adequadas e necessárias para conter, 

atenuar e eliminar as causas da emergência de saúde pública; 

c) A declaração, a prorrogação da vigência ou a cessação antes do prazo fixado na 

lei, da fase crítica da emergência. 

2 - O Conselho pronuncia-se através de pareceres, que têm como finalidade apoiar a 

decisão e constituir fundamento para as medidas admitidas pela presente lei, que devam 

ser adotadas no âmbito da emergência de saúde pública. 

3 - Fora da vigência da fase crítica da emergência, o Conselho avalia, a cada 60 dias, a 

subsistência dos pressupostos da declaração da emergência de saúde pública e a 

pertinência e os efeitos das medidas em vigor, devendo dirigir ao Governo as 

recomendações que considerar adequadas. 

4 - Por iniciativa própria, o Conselho pode elaborar estudos e formular recomendações 

relativas à natureza e à evolução da emergência de saúde pública, que considere 

relevantes para conhecimento e informação da população. 

5 - Os pareceres e outras intervenções do Conselho são públicos, divulgados por meios 

adequados e especificamente publicados no sítio da internet do Ministério da Saúde. 

6 - O Conselho Científico tem competência para solicitar apoio técnico especializado às 

entidades cuja atividade, científica ou outra, seja relevante à caracterização e 

intervenção sobre a emergência. 
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Artigo 44.º 

Audição pela Assembleia da República 

O Conselho é ouvido em audição pelas comissões parlamentares competentes sempre que 

solicitado. 

Artigo 45.º 

Elementos de informação 

O Governo, os Governos Regionais, as autoridades de saúde e as entidades cujo apoio 

técnico tenha sido solicitado devem disponibilizar todos os elementos científicos e 

técnicos de informação de que disponham, necessários ao desempenho da missão e ao 

exercício das competências do Conselho. 

CAPÍTULO VI 

Responsabilidade criminal 

Artigo 46.º 

Ausência ilícita do local de cumprimento de isolamento ou quarentena 

Quem, tendo sido sujeito a isolamento ou quarentena determinados pela autoridade de 

saúde, nos termos permitidos pelos n.os 1 e 3 do artigo 9.º e pelos n.os 1 e 4 do artigo 30.º, 

se ausentar do domicílio ou de outro local indicado para cumprimento da medida, fora das 

condições legalmente previstas ou especificamente autorizadas, é punido com pena de 

prisão até dois anos ou multa até 240 dias, se pena mais grave lhe não couber por força de 

outra disposição legal. 
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Artigo 47.º 

Registo e conservação ilícitos de dados pessoais 

Quem, nas circunstâncias previstas no n.º 2 do artigo 22.º, registe ou conserve dados 

pessoais contidos em certificado ou relativos a teste cuja exibição seja exigível para acesso 

a estabelecimentos, locais ou eventos, incluindo comprovativos da sua realização, 

associados à identidade de uma pessoa, ainda que com autorização do próprio titular dos 

dados, é punido com pena de prisão até um ano ou multa até 120 dias. 

Artigo 48.º 

Exigência ilícita de certificado ou teste 

Quem, por qualquer forma, exigir a exibição de certificado ou teste, relativos a doença, 

agente infecioso ou a outro fenómeno que tenha fundamentado a declaração da 

emergência de saúde pública, para acesso a estabelecimentos, locais ou eventos fora das 

situações em que tal tenha sido expressamente determinado pelo Governo nos termos 

previstos no n.º 1 do artigo 22.º é punido com pena de prisão até um ano ou multa até 120 

dias. 

Artigo 49.º 

Responsabilidade criminal das pessoas coletivas e equiparadas 

As pessoas coletivas e entidades equiparadas são responsáveis, nos termos gerais, pelos 

crimes previstos nos artigos 47.º e 48.º. 

Artigo 50.º 

Regime subsidiário 

Em matéria relativa à responsabilidade criminal é aplicável subsidiariamente o Código 

Penal e o Código de Processo Penal. 
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CAPÍTULO VII 

Garantia de direitos e meios de impugnação 

Artigo 51.º 

Garantias especiais 

1 - A decisão que imponha a medida de isolamento ou de quarenta previstas no artigo 9.º, 

que exceda 12 horas diárias, é comunicada pela autoridade de saúde, em 48 horas, ao 

Ministério Público junto do tribunal referido no n.º 2 do artigo 52.º. 

2 - O Ministério Público, se verificar que existem fundamentos de ilegalidade da decisão da 

autoridade de saúde, solicita, em 48 horas, ao tribunal a apreciação da legalidade da 

medida, decidindo o tribunal no prazo de 48 horas. 

3 - A pessoa a que se refere a decisão pode sempre proceder nos termos previstos nos n.os 

2 e 3 do artigo 52.º. 

Artigo 52.º 

Tutela de direitos pessoais e de personalidade 

1 - Quem se considerar pessoalmente prejudicado por uma decisão tomada durante a fase 

crítica da emergência pela autoridade competente, que imponha condicionamentos ou 

restrições ao exercício de direitos pessoais e de personalidade, pode requerer ao tribunal 

a apreciação da legalidade e da existência, ou subsistência, dos pressupostos da medida. 

2 - A providência pode ser requerida, a todo o tempo, perante o tribunal da comarca do 

domicílio do requerente ou do local de cumprimento da medida. 

3 - O requerimento não está sujeito a formalidades nem à fixação de valor da causa e 

dispensa a constituição de mandatário, pode ser enviado por meio postal seguro ou 

correio eletrónico e deve conter a identificação do requerente e a indicação sucinta dos 

fundamentos. 
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4 - Apresentado o requerimento com o oferecimento das provas, o tribunal, em cinco dias, 

se não houver motivo para indeferimento liminar do pedido, decide por despacho se 

dispuser de elementos suficientes, que notifica ao Ministério Público, ou designa dia e 

hora para a audiência a realizar num dos cinco dias subsequentes. 

5 - O Ministério Público e o requerente são notificados da audiência. 

6 - No caso de a providência ter por objeto medida a que se refere os artigos 9.º ou 30.º, 

se o requerente não puder estar presente na audiência nem estiver representado por 

mandatário ou não puder ser ouvido por meios telemáticos, é nomeado um 

representante oficioso. 

7 - O juiz, ouvido o Ministério Público e o requerente, decide imediatamente finda a 

audiência. 

8 - Se o pedido for julgado procedente, o tribunal determina a cessação imediata da 

medida. 

9 - A providência é isenta de custas judiciais na primeira instância. 

10 - No caso de o pedido ser julgado improcedente, é admissível recurso em um grau, 

processado nos termais gerais da lei processual civil. 

Artigo 53.º 

Tutela de direitos no caso de imposição de deveres gerais 

1 - Quem considerar que exista uma violação, iminente ou efetiva, de algum direito 

constitucional relativo a direitos, liberdades e garantias que pessoalmente o afete, com 

a imposição de dever geral fixado por regulamento, emitido no âmbito da emergência 

de saúde pública, pode requerer ao tribunal da jurisdição administrativa competente as 

providências adequadas a prevenir ou a verificar a existência da lesão de direito invocada 

e, se for o caso, a fazer cessar a lesão. 
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2 - Apresentado o requerimento, o tribunal notifica a entidade requerida para responder 

em cinco dias e, concluídas as diligências que se mostrem necessárias, decide em cinco 

dias. 

3 - Se considerar verificada a ameaça de lesão ou a lesão invocada, o tribunal, conforme o 

caso, determina o comportamento adequado a fazer cessar a ameaça ou a lesão. 

4 - Aplica-se o regime de recursos previsto no Código de Processo nos Tribunais 

Administrativos. 

Artigo 54.º 

Indemnização pelo sacrifício 

1 - A imposição de encargos, por razões de interesse público na emergência de saúde 

pública, que cause danos especiais ou anormais, confere ao lesado o direito a 

indemnização pelo sacrifício prevista no artigo 16.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de 

dezembro. 

2 - A indemnização deve, no máximo limite possível, reconstituir a situação do lesado que 

existiria se não fosse a imposição, tendo em consideração o grau de afetação do 

conteúdo substancial do direito ou interesse do lesado. 

3 - Na determinação do montante da indemnização deve ser considerado o valor dos 

apoios que tenham sido concedidos ao lesado durante a emergência. 

CAPÍTULO VIII 

Disposições complementares e finais 

Artigo 55.º 

Regiões Autónomas 

Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 24.º, a presente lei aplica-se a todo o território 

nacional, de acordo com as competências dos órgãos de governo próprio das regiões 

autónomas previstas nos estatutos e na legislação regional. 
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Artigo 56.º 

Forças Armadas 

1 - As Forças Armadas colaboram, no âmbito das suas atribuições, em ações de proteção na 

emergência de saúde pública. 

2 - A colaboração das Forças Armadas pode ser prestada, designadamente na realização de 

inquéritos epidemiológicos e rastreios, no reforço do pessoal civil dos serviços de 

saúde, na disponibilidade de equipamentos e instalações, e no apoio logístico, 

organização e execução de operações específicas. 

3 - A colaboração é solicitada pelo Governo ao Chefe do Estado-Maior-General das 

Forças Armadas, que autoriza a intervenção, e as forças e elementos militares atuam 

sob a cadeia de comando das Forças Armadas. 

4 - Nas regiões autónomas a colaboração dever ser solicitada pelo Governo Regional aos 

comandantes operacionais, devendo ser dado conhecimento ao Chefe do Estado- 

Maior-General das Forças Armadas e ao Governo da República. 

Artigo 57.º 

Contraordenações 

O Governo prevê as contraordenações que considere adequadas no que respeite ao 

incumprimento dos deveres previstos na regulamentação da declaração da emergência de 

saúde pública e da fase crítica da emergência. 

Artigo 58.º 

Dever especial de colaboração 

1 - As forças de segurança, corpos de bombeiros, entidades públicas e privadas prestadoras 

de cuidados de saúde, instituições particulares e sociais de solidariedade social têm o 

dever especial de colaboração, de acordo com as suas atribuições e capacidades, nas 

ações de proteção em emergência de saúde pública. 



 

 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

  
 

 
Proposta de Lei n.º    

 

34  

2 - Os responsáveis pela administração ou direção de entidades privadas e sociais, que 

direta ou complementarmente atuam na área da saúde, têm também o dever especial 

de colaboração e cooperação direta nas ações de proteção. 

3 - Os termos da colaboração são definidos pelo Governo ou, nas regiões autónomas, 

pelos Governos Regionais. 

Artigo 59.º 

Dados pessoais 

1 - O tratamento da informação desenvolvido no âmbito da emergência de saúde pública 

rege-se pelos regimes gerais aplicáveis à proteção de dados pessoais e à informação de 

saúde. 

2 - No âmbito da realização de inquéritos epidemiológicos, rastreio de contactos de 

pessoas afetadas por doença, acompanhamento da situação de pessoas em quarentena 

ou em outras ações necessárias à contenção e superação da emergência de saúde 

pública, pode haver lugar ao tratamento de dados pessoais relativos à saúde, por 

motivos de interesse público na proteção da saúde pública, independentemente do 

consentimento dos respetivos titulares. 

3 - A recolha de dados deve ser efetuada por profissionais de saúde, ou agentes 

credenciados pelas autoridades de saúde, devendo o titular ser informado relativamente 

ao tratamento e finalidade de recolha dos seus dados pessoais, tempo da conservação 

e meios de acesso e obter a garantia de que os dados imprecisos ou incompletos são 

eliminados ou retificados. 

4 - Quando a divulgação interna e o tratamento dos dados pessoais se mostre fundamental 

para efeitos de avaliação e gestão do risco em saúde pública, é garantido que os dados 

pessoais: 

a) São necessários, essenciais e adequados à finalidade da sua recolha; 
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b) São exatos e atualizados; 

c) Não são mantidos para além do tempo necessário; 

d) São tratados por profissionais de saúde habilitados, quando necessário para as 

finalidades de exercício de medicina preventiva, atos de diagnóstico médico, de 

prestação de cuidados ou tratamentos médicos ou ainda de gestão de serviços de 

saúde. 

5 - As pessoas que acedam ou tratem dados pessoais ficam sujeitas ao dever de sigilo e 

confidencialidade, e as entidades responsáveis pelos sistemas ou serviços em que foram 

acedidos devem assegurar os procedimentos necessários para garantir o cumprimento 

dos deveres de sigilo ou de confidencialidade, e aplicar as medidas técnicas de segurança 

em matéria de permissão de acesso aos dados pessoais, autenticação prévia de quem 

acede e registo eletrónico dos acessos e dos dados acedidos. 

Artigo 60.º 

Norma revogatória 

São revogados os artigos 17.º e 18.º da Lei n.º 81/2009, de 21 de agosto. 


